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A Equipe de Direito Ambiental, Minerário e de
Infraestrutura do Mello Torres acompanha de perto as
alterações na legislação ambiental e seus impactos sobre as
atividades empresariais, com especial atenção às novas regras
de licenciamento ambiental. Nesse cenário, ressalta a
importância da avaliação dos impactos regulatórios, da análise
dos processos em andamento e da adequação às disposições
aplicáveis às licenças, condicionantes e obrigações ambientais,
visando à segurança jurídica e à previsibilidade no
desenvolvimento dos empreendimentos.

Informativo. MT

TCU propõe alíquota de
referência de 11,3% para a
CBS em 2027

O Plenário do Tribunal de Contas da União (TCU) aprovou,
nesta data, o cálculo da alíquota de referência da CBS em
11,3%. A CBS é o tributo federal criado pela Reforma
Tributária que substituirá o PIS e a Cofins a partir de
janeiro de 2027. 

O percentual exato calculado foi de 11,3468%, arredondado conforme o art. 349, § 14,
da Lei Complementar nº 214/2025.

A proposta será encaminhada ao Senado Federal, que deverá fixar a alíquota até 15
de dezembro de 2026. Se o Senado não se manifestar nesse prazo, prevalecerá o
percentual calculado pelo TCU. Conforme a Lei Complementar nº 214/2025, a alíquota
de referência deve preservar a arrecadação dos tributos substituídos.

O percentual proposto pelo TCU supera a alíquota combinada de 9,25% do regime
não cumulativo do PIS e da Cofins e a alíquota de 3,65% do regime cumulativo.
Também fica acima da referência não oficial de 9,21% que vinha sendo usada pelo
Comitê Gestor do IBS.

A carga efetiva de cada contribuinte irá depender do setor de atuação, do regime
atual de PIS e Cofins e do aproveitamento de créditos no novo modelo, que tem
regime de créditos mais amplo.

Os processos formalizados antes da vigência da Lei Geral observam, em regra, os
procedimentos, prazos, obrigações e cronogramas estaduais anteriormente
estabelecidos, ressalvadas as exceções expressas. O decreto também prevê hipóteses
de aplicação aos processos antigos e disciplina a convalidação de atos
administrativos praticados durante a transição, observados os requisitos legais (arts.
12 e 25).
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UMA TRANSIÇÃO QUE EXIGE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA

A transição exige leitura combinada das normas
federal e estadual, especialmente quanto à data de
formalização, ao estágio do licenciamento e às
manifestações e exigências já existentes. Para
projetos minerários, industriais e de infraestrutura,
esses elementos podem influenciar o andamento
do processo, a revisão de obrigações e a
estruturação de investimentos.

Fonte: Decreto Estadual nº 49.298, de 22.10.2026 (publicado em 23.10.2026). Entrada em vigor: 30 dias após a publicação.

Ponto de atenção

A alíquota de referência é um parâmetro, e não
necessariamente a alíquota que será cobrada. A
União pode fixar, por lei específica, uma alíquota
menor ou maior. Segundo o TCU, o número reflete
a previsão de arrecadação e não mede o impacto
sobre preços, contribuintes ou setores específicos.

A legislação estabelece um limite de 26,5% para a alíquota de referência
combinada do IBS e da CBS em 2032. Caso esse patamar seja superado,
deverão ser revistos os regimes diferenciados e as hipóteses de redução da
carga tributária, com o objetivo de adequar a tributação ao limite previsto em
lei.

O cálculo das alíquotas de referência será reavaliado ao longo dos próximos
anos de transição. Nesse contexto, os impactos da Reforma Tributária deverão
ser analisados individualmente e acompanhados de forma contínua,
considerando as particularidades de cada setor e contribuinte.

A equipe tributária do Mello Torres está à disposição para avaliar os efeitos da nova
alíquota de referência da CBS e apoiar o planejamento para a transição da Reforma
Tributária.


